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DEFENDE CPI
PARA ONGS

NA AMAZÔNIA
PÁGINA 12

Mozarildo Cavalcanti

FREIRE QUER
ACABAR COM

PRISÃO
ESPECIAL

PÁGINA 9
Roberto Freire

CORTES NA
ÁREA SOCIAL

SÃO CRITICADOS
POR HELOÍSA

PÁGINA 7
Heloísa Helena

Instituição do
Dia do

Inventor na
pauta da CE

PÁGINA 2

Plenário vota quatro propostas
de emendas constitucionais

O Senado deve votar nesta semana quatro
propostas de emendas constitucionais. Na
quarta-feira, será apreciado em segundo tur-
no o substitutivo à PEC que cria o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza; na quin-
ta, duas propostas que mudam os limites para
aposentadoria compulsória e a que estabele-
ce rodízio entre homens e mulheres nas no-
meações para o Supremo Tribunal Federal.

Fundo contra a pobreza, alteração dos limites da aposentadoria compulsória e garantia
de vagas para mulheres no Supremo Tribunal Federal estão na pauta desta semana

PÁGINA 3

Alcântara é autor
do substitutivo

que será votado
em segundo turno

Antonio Carlos
propôs a criação
do fundo contra
a pobreza

Projeto do senador
Álvaro Dias, que será votado

amanhã pela CAE, exclui a
Petrobras do Programa

Nacional de Desestatização

CPI DO ROUBO DE CARGAS

REUNIÃO DEFINE

CALENDÁRIO PARA INÍCIO

DAS INVESTIGAÇÕES

Em reunião marcada

para amanhã, a Comissão

Parlamentar Mista de In-

quérito criada para inves-

tigar o aumento do roubo

de cargas transportadas em

rodovias, ferrovias e vias

fluviais vai discutir propos-

tas e fixar o calendário de

atividades da fase inicial

das investigações. Presidida pelo senador Ro-

meu Tuma, a comissão concentrará a primeira

etapa dos trabalhos nos receptadores de car-

gas roubadas.
PÁGINA 3

CAE examina
projeto que

impede
privatização
da Petrobras

PÁGINA 4

Romeu Tuma
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO

PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 57/95, que altera dispositivos
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a nomeação de magistrados e
ministros de tribunais e para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral;
terceiro dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 7/99, que altera o art. 101 da Constituição
federal (alternância de nomeações entre pessoas do sexo masculino e do feminino para
ministro do Supremo Tribunal Federal); terceiro dia de discussão, em primeiro turno, da PEC
nº 63/99, que dá nova redação ao inciso II e à alínea �b� do inciso III do parágrafo 1º do art.
40 da Constituição federal (aposentadoria baseada em parâmetros etários); segundo dia de
discussão, em segundo turno, da PEC nº 67/99, que altera o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza;
PDL nº 172/99, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura de Porto Novo para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Além Paraíba (MG); PDL
nº 185/99, que aprova o ato que renova a concessão do Sistema Clube de Comunicação para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda curta na cidade de Ribeirão Preto (SP); PDL
nº 245/99, que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Educacional de Assis (SP)
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada nesse mesmo município;
e Requerimento nº 241/2000, do senador Moreira Mendes, solicitando a retirada, em caráter
definitivo, do PLS nº 621/99, de sua autoria, que dispõe sobre o tratamento tributário aplicável
à bagagem de viajantes.
Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 57/95, que altera dispositivos
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a nomeação de magistrados e
ministros de tribunais e para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral; quarto
dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 7/99, que altera o art. 101 da Constituição
federal (alternância de nomeações entre pessoas do sexo masculino e do feminino para
ministro do Supremo Tribunal Federal); quarto dia de discussão, em primeiro turno, da PEC
nº 63/99, que dá nova redação ao inciso II e à alínea �b� do inciso III do parágrafo 1º do art.
40 da Constituição federal (aposentadoria baseada em parâmetros etários); terceiro e último
dia de discussão, em segundo turno, da PEC nº 67/99, que altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de Combate e Erradicação
da Pobreza; PLS nº 194/99, que altera a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas para as
eleições, para ampliar a segurança e a fiscalização do voto eletrônico; PDL nº 188/99, que
aprova o ato que renova a concessão da Rádio Presidente Prudente para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Presidente Prudente (SP); PDL nº 194/99,
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Intercontinental para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Curitiba (PR); PDL nº 46/2000, que
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação na Área de Proteção da Saúde Animal, celebrado
entre os governos do Brasil e da Rússia; Requerimento nº 250/2000, do senador Álvaro Dias,
solicitando a tramitação conjunta das PECs nºs 58 e 70, de 1999, por regularem a mesma
matéria; Requerimento nº 253/2000, da senadora Heloísa Helena, solicitando que sobre o
PLS nº 320/99, além da comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a de Serviços de Infra-Estrutura; e Requerimento nº 254/2000, do senador Lúcio
Alcântara, solicitando a tramitação do PLS nº 521/99 com os PLSs nºs 419 e 678, de 1999, que

já se encontram apensados, por regularem a mesma matéria.
Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quinto e último dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 57/95, que altera dispositivos
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a nomeação de magistrados e
ministros de tribunais e para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral; quinto
e último dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 7/99, que altera o art. 101 da Constituição
federal (alternância de nomeações entre pessoas do sexo masculino e do feminino para ministro do
Supremo Tribunal Federal); quinto e último dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 63/99, que
dá nova redação ao inciso II e à alínea �b� do inciso III do parágrafo 1º do art. 40 da Constituição federal
(aposentadoria baseada em parâmetros etários); primeiro dia de discussão, em segundo turno, da PEC
nº 66/99, que altera o art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, prorrogando, por dez
anos, a aplicação, por parte da União, de percentuais mínimos do total dos recursos destinados à
irrigação nas regiões Centro-Oeste e Nordeste; PLS nº 687/99, que define os crimes de responsabilidade
dos magistrados, altera o Decreto-Lei nº 2.848/40 � Código Penal � e a Lei nº 8.429/92, que dispõe
sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de
mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional, para
tipificar novas condutas; PDL nº 190/99, que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Rádio
Educativa Oswaldo Cruz para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com
fins exclusivamente educativos, na cidade de Sertãozinho (SP); Requerimento nº 255/2000, do senador
Roberto Saturnino, solicitando a tramitação conjunta do PLS nº 450/99 com o PLC nº 10/2000, por
regularem a mesma matéria; e Requerimento nº 256/2000, do senador Romeu Tuma, solicitando a
tramitação conjunta dos PLSs nºs 92 e 101, de 2000, por regularem a mesma matéria.
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Emenda nº 1 de Plenário oferecida ao PLS nº 676/99, que altera a Lei nº 9.496/97,
modificando o índice de atualização monetária dos contratos de refinanciamento das dívidas
estaduais; PRS nº 134/99, altera a Resolução do Senado nº 78/98, que dispõe sobre as operações
de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e de suas respectivas
autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização;
PLC nº 2/2000, que dispõe sobre o valor das benfeitorias executadas com recursos públicos nas
desapropriações para fins de reforma agrária; PLS nº 613/99, alterando o Decreto-Lei nº 406/68,
que estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza; PLS nº 336/99, altera
dispositivos da Lei Complementar nº 76/93, que dispõe sobre o procedimento contraditório
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel rural, por interesse social,
para fins de reforma agrária; PLS nº 124/99, que estabelece normas de acesso ao Sistema de
Administração Financeira (Siafi) e outros sistemas de informações de órgãos públicos; PLS nº
646/99, que dispõe sobre os direitos e as garantias do contribuinte; PLS nº 263/99, altera
dispositivos da Lei nº 9.491/97, que dispõe sobre procedimentos relativos ao Programa Nacional
de Desestatização; e PLS nº 564/99, altera a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados
em relação aos cigarros destinados à exportação. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19
11h � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 641/99, que institui o Dia Nacional do Inventor; emendas de Plenário nºs 1 e 2 ao PLS
nº 70/96, que dispõe sobre a convocação de redes de radiodifusão; e PDLs que aprovam atos de outorga
e renovação de concessões, permissões e autorizações para serviço de radiodifusão sonora. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15
15h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: Apresentação e discussão do relatório do  Plano Plurianual (PPA), relativo a 2000/2003. Plenário

2, Anexo II da Câmara dos Deputados
15h � CPI destinada a apurar o crescimento de
roubo de cargas
Pauta: Apresentação de sugestões para os
trabalhadores e elaboração do calendário de
atividades. Ala Senador Nilo Coelho, Anexo II �
Sala 2
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional
Pauta: Mensagem nº 105/2000, que submete à
apreciação do Senado o nome de Luiz Antônio
Jardim Gagliardi para exercer a função de embaixador do Brasil na Noruega; Mensagem nº
110/2000, que submete à apreciação do Senado o nome de Brian Michael Fraser Neele para
exercer o cargo de embaixador na Turquia; PDL nº 48/2000, que aprova o texto do acordo, por
troca de notas, de insenção de vistos em passaportes diplomáticos, oficial/serviço, especial
e oficial de ambos os países, celebrado entre os governos do Brasil e da Guiana; PLC nº 79/
96, que regula o disposto no inciso II do art. 20 da Constituição federal, que dispõe sobre as
terras devolutas sob o domínio da União; PDL nº 12/88, que aprova os textos das recomendações
adotadas pela Conferência Internacional do Trabalho; Diversos nº 37/97, que encaminha ao
Senado a ata final da XIII Conferência Interparlamentar União Européia/América Latina; e PDL
nº 6/98, que aprova o texto de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre os
governos do Brasil e da França. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 5
Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLC nº 113/95, que dispõe sobre o processo de trabalho nas ações que envolvam
demissão por justa causa; PLS nº 234/99, que estabelece proporção territorial nos estados
para reservas ecológicas, ambientais e indígenas; PLS nº 8/2000, altera a redação dos
artigos 58, 59 e 60 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), dispondo sobre a duração
máxima da jornada de trabalho; PLS nº 75/2000, que altera a Lei nº 5.889/73, que estatui
normas reguladoras do trabalho rural; PLS nº 18/2000, que altera o artigo 20 da Lei nº
8.036/90, que dispõe sobre o FGTS, de forma a incluir, entre as hipóteses para movimentação
da conta vinculada do trabalhador, catástrofes ocasionadas pela natureza; PLS nº 492/
2000, que modifica o art. 3º da Lei nº 4.771/65, disciplinando a supressão parcial da
cobertura vegetal para desenvolvimento da aqüicultura; e PLSs nºs 169/99, que institui
estímulo ao primeiro emprego e ao emprego após 40 anos de idade, e 502/99, que institui
estímulos ao primeiro emprego e altera a Lei nº 7.998/90. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 11
10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: Discussão e apreciação dos destaques a serem apresentados ao Plano Plurianual
(PPA), relativo a 2000/2003. Plenário 2, Anexo II da Câmara dos Deputados
Quinta-feira
10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: votação do relatório final do Plano Plurianual (PPA), relativo a 2000/2003. Plenário
2, Anexo II da Câmara dos Deputados
Quarta-feira
9h � Reunião do Conselho de Ética destinada à apresentação do parecer do senador
Jefferson Péres, na condição de relator da Representação nº 2/99, contra o senador Luiz
Estevão. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

ESPECIAL

Quarta-feira
12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: Corisco & Dadá, de Rosemberg Cariry. Auditório Petrônio Portella
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Em reunião convocada para
amanhã, às 11h30, a Comissão de
Educação deverá votar, em ca-
ráter terminativo, parecer favo-
rável do senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) a projeto da senadora
Maria do Carmo Alves (PFL-SE)
que institui o Dia Nacional do

Instituição do Dia do Inventor será votada
Inventor, que seria comemora-
do em 12 de novembro.

A data proposta refere-se ao dia
em que Santos Dumont recebeu a
Taça Archdeacon, concedida �ao
primeiro homem que se elevasse
do chão, por seus próprios recur-
sos, e voasse um percurso míni-

mo de cem metros�, conforme a
senadora explicou na justificação
da proposta.

Outra matéria constante da
pauta é o relatório do senador
Djalma Bessa (PFL-BA), que é pela
rejeição do projeto de lei do se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP)

que estende à oposição no Con-
gresso Nacional a possibilidade de
convocar rede nacional de emis-
soras de rádio e televisão todas as
vezes em que o Poder Executivo
usar dessa prerrogativa. Pela pro-
posta, a oposição teria direito a
tempo e espaço iguais aos utiliza-

dos pelo Executivo, num prazo de
até dois dias úteis, para pronun-
ciar-se sobre o mesmo tema.

Cinco pareceres favoráveis a
projetos de decreto legislativo re-
novando concessões de emissoras
de rádio também deverão ser apre-
ciados amanhã pela comissão.
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O Senado deve votar em segun-
do turno nesta quarta-feira o subs-
titutivo à proposta de emenda cons-
titucional de iniciativa do senador
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) que institui o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza. O
objetivo do fundo, que deverá so-
mar R$ 4 bilhões anuais, é viabilizar
a todos os brasileiros acesso a ní-
veis dignos de subsistência. Se apro-
vado, o texto segue para a Câmara
dos Deputados, onde será subme-
tido também a dois turnos de vota-
ção no Plenário.

O substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
foi elaborado pelo relator, senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), que
incorporou à proposta dispositi-
vos de texto semelhante apresen-
tado pela Comissão Mista para
Erradicação da Pobreza.

O Senado também delibera na
quarta-feira sobre projeto do se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR) que altera a lei eleitoral nas
regras que tratam do sistema ele-
trônico de votação. O texto deter-
mina que a urna eletrônica impri-
mirá, em cédula individualizada e
não identificável, os votos dos elei-
tores, para que sejam conferidos
antes de depositados em urna con-
vencional. Requião quer que o elei-

tor tenha certeza de que seu voto
foi para o candidato em quem vo-
tou.

Em primeiro turno, poderão ser
votadas na quinta-feira as emen-
das constitucionais propostas pe-
los senadores Pedro Simon (PMDB-
RS), Ademir Andrade (PSB-PA) e
Ramez Tebet (PMDB-MS). A de Si-
mon visa ampliar de 65 para 70
anos o limite máximo de idade para
nomeação de magistrados e minis-
tros dos tribunais superiores. Simon
também quer aumentar de 70 para
75 anos o limite de idade para apo-
sentadoria compulsória dos servi-
dores públicos e dos magistrados.

Já a iniciativa de Ademir Andrade
submete a critério de alternância
entre homem e mulher as nomea-

A Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito criada para investigar o
aumento do roubo de cargas trans-
portadas em rodovias, ferrovias e
vias fluviais reúne-se amanhã, às
15h, para discutir propostas e fi-
xar o calendário das atividades.

Na reunião anterior, na terça-
feira, foi aprovada proposta do re-
lator, deputado Oscar Andrade
(PFL-RO), para que sejam convo-
cados ou convidados a depor re-
presentantes de seguradoras,
profissionais autônomos, trans-
portadoras, sindicatos, federa-

Senado vota quatro PECs a partir de quarta-feira
Fundo de Combate à Pobreza e emendas que tratam da nomeação e aposentadoria dos ministros dos tribunais

superiores estão entre os principais assuntos a serem discutidos pelo Plenário nesta semana

ções para ministros do Supremo
Tribunal Federal, de modo que não
ocorram duas nomeações seguidas
de pessoas do mesmo sexo. Ademir
Andrade argumenta que o povo
brasileiro adotou como um de seus
valores supremos o repúdio a qual-
quer tipo de discriminação.

A emenda de Ramez Tebet eleva
de 70 para 75 anos a idade da apo-
sentadoria compulsória dos servi-
dores públicos. E aumenta para 65
anos, no caso das mulheres, e para
70 anos, no caso dos homens, a
idade para a aposentadoria volun-
tária, com proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição.
Tebet invoca os avanços da ciên-
cia para mostrar que a legislação
brasileira está obsoleta no tocante

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional deve
votar amanhã, às 17h30, a indi-
cação de Antônio Jardim
Gagliardi e Michael Fraser Neele
para embaixadores do Brasil jun-
to ao Reino da Noruega e à Re-
pública da Turquia, respectiva-
mente. Também deverão ser dis-
cutidos outros cinco itens, entre
os quais o parecer favorável do
senador Carlos Wilson (PPS-PE)

Será votado também o relatório
do senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS) contrário ao projeto da Câma-
ra dos Deputados que regulamenta
o dispositivo da Constituição que
trata das terras devolutas sob o do-
mínio da União. Outro ponto inclu-
ído na pauta da CRE é a análise do
parecer contrário do senador Car-
los Wilson (PPS-PE) ao texto das re-
comendações adotadas pela Con-
ferência Internacional do Trabalho.

ao texto de cooperação judiciá-
ria em matéria civil celebrado en-
tre o Brasil e a França.

A pauta da Comissão de Rela-
ções Exteriores, presidida pelo
senador José Sarney (PMDB-AP),
inclui ainda o exame do parecer
favorável do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) ao texto do acor-
do firmado entre o Brasil e a
Guiana para isenção de vistos em
passaportes diplomáticos.

CRE aprecia indicações de embaixadores
e acordos com a França e a Guiana

ções e confederações do setor,
além de policiais civis estaduais e
rodoviários federais. Réus confes-
sos já indiciados pela CPI do Nar-
cotráfico também deverão ser
ouvidos.

As investigações iniciais, con-
forme sugestão do presidente da
comissão mista, senador Romeu
Tuma (PFL-SP), deverão ser cen-
tralizadas nos receptadores das
cargas roubadas. Tanto o senador
como o relator da CPI acreditam
que o roubo de cargas é feito sob
encomenda.

CPI do Roubo de Cargas
define amanhã seu

calendário de atividades

ao tempo para aposentadoria.
Na mesma sessão, o Plenário

delibera sobre projeto do senador
Paulo Souto (PFL-BA) que define
os crimes de responsabilidade dos
magistrados e altera o Código Pe-
nal para dispor sobre as sanções
aplicáveis aos agentes públicos que
enriqueçam ilicitamente no exer-
cício de mandato, cargo, emprego
ou função. A matéria esteve para
ser votada no mês passado, mas
voltou para a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, onde o
senador Jefferson Péres (PDT-AM)
reformulou seu parecer.

 Ainda na quinta-feira, o Plená-
rio retoma a discussão, em segun-
do turno, da proposta de emenda
constitucional do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO) que prorro-
ga por dez anos a aplicação de
percentuais mínimos dos recursos

destinados pela União à irrigação
no Nordeste e Centro-Oeste.

 Aprecia também a renovação de
concessão para o funcionamento
das seguintes emissoras: Rádio
Cultura de Porto Novo, de Além
Paraíba (MG); Sistema Clube de
Comunicação, de Ribeirão Preto
(SP); Fundação Educacional do
Município de Assis, de Assis (SP);
Rádio Presidente Prudente, de
Presidente Prudente (SP); Rádio
Intercontinental, de Curitiba (PR);
e Rádio Educativa Oswaldo Cruz,
de Sertãozinho (SP).

  HOMENAGEM
 Atendendo a requerimento dos

senadores Carlos Patrocínio (PFL-
TO) e Lúcio Alcântara, a primeira
parte da sessão de quarta-feira será
destinada a comemorar o cente-
nário de criação da Fundação
Oswaldo Cruz.

Requião é autor de projeto que
muda regras que tratam

do voto eletrônico

Proposta de Paulo Souto define
os crimes de responsabilidade

dos magistrados
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Depois de ouvir o presidente
da Petrobras, a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) deve
votar na reunião de amanhã, às
10h, o projeto de lei do senador
Álvaro Dias (PSDB-PR) que ex-
clui a empresa do Programa Na-
cional de Desestatização. O re-
lator, senador Roberto Saturni-
no (PSB-RJ), recomenda a apro-
vação da proposta, que já tem
parecer favorável da Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ). A decisão da CAE
terá caráter terminativo.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos tem mais oito itens em
sua pauta, como o projeto de lei
complementar do senador Jor-
ge Bornhausen (PFL-SC) que ins-
titui o Código de Defesa do Con-
tribuinte. Para Bornhausen, é ne-
cessário que a lei assegure o equi-

líbrio da relação entre o contribuin-
te e o fisco. A comissão já realizou
audiência pública para instruir a
matéria e o relator, senador Edison
Lobão (PFL-MA), é favorável.

Outra matéria que tramita
terminativamente na CAE é o
projeto de lei do senador Rober-
to Requião (PMDB-PR) que pro-
íbe a venda no Brasil de cigarros
e cerveja em lata produzidos para
exportação. Para o autor da pro-
posta, a reintrodução desses pro-
dutos em território nacional

CAE vota projeto que impede privatização da Petrobras
Pauta da comissão para reunião de amanhã inclui também proposta de lei complementar que institui o Código
de Defesa do Contribuinte e a proibição de venda no Brasil de cigarros e cerveja produzidos para exportação

acarreta desequilíbrio no merca-
do, além de prejuízos à arreca-
dação, já que gozam de benefí-
cios fiscais. O relator, senador
Edison Lobão, é favorável.

O projeto de lei do senador
Osmar Dias (PSDB-PR) que  troca
o IGP-DI (Índice Geral de Preços �
Disponibilidade Interna) pelo IPCA
(Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado) como parâmetro de
cálculo de correção monetária dos
contratos de refinanciamento das
dívidas estaduais volta à CAE para
exame de emenda apresentada
pelo senador Jorge Bornhausen. O
relator,  senador Roberto Saturni-
no, acatou a emenda.

A comissão tem ainda na pauta
o projeto de resolução oriundo da
CPI do Sistema Financeiro que de-
termina a publicação, na página do
Tribunal de Contas da União na In-
ternet, das contas de estados, mu-
nicípios e outras instituições pú-
blicas, como condição para a au-
torização de novos empréstimos.
O relator, senador Luiz Otávio (sem
partido-PA), é favorável.

O projeto de lei da Câmara que
impede o pagamento de indeniza-
ção por benfeitorias realizadas
com dinheiro público em terras
desapropriadas também deve ser
analisado pelos membros da CAE.
O senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS) recomenda a aprovação.

Álvaro Dias quer
proibir privatização

da Petrobras e Roberto
Saturnino dá

parecer favorável

Código de Defesa do
Cont r ibu in te ,
proposto por

Jorge Bornhausen,
tem como relator

Edison Lobão

Roberto Requião pretende evitar a
venda no Brasil de cigarros e cerveja

produzidos para exportação

Osmar Dias sugere trocar IGP-DI
pelo IPCA no cálculo da correção do

refinanciamento das dívidas estaduais
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A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) vai examinar, na quar-
ta-feira, projeto de lei do senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
que limita em 30% do território
de cada estado da Federação as
áreas que podem ser destinadas a
reservas ecológicas, ambientais e
indígenas. Antes da votação do
projeto, a CAS deverá votar reque-
rimento da senadora Marina Silva
(PT-AC) para que a Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) se
pronuncie sobre a constituciona-
lidade da proposta.

Em seu substitutivo favorável
ao projeto, a relatora Marluce
Pinto (PMDB-RR) argumenta ser
bastante oportuna a proposição,
porque imporá um freio à im-
plantação indiscriminada de uni-
dades de conservação e de terri-
tórios indígenas. �Por exemplo,
o meu estado, Roraima, já está
com mais de 40% de sua superfí-
cie destinada apenas aos índios�,
explicou Marluce.

Segundo a senadora, é preciso
que a criação de unidades de con-
servação ambiental e de áreas in-
dígenas seja precedida de estudos

técnicos, que permitam combinar
a preservação do meio ambiente e
dos interesses da população indí-
gena com o desenvolvimento soci-
oeconômico dos estados, princi-
palmente da região Norte. �Como
a demarcação tem sido feita medi-
ante procedimento administrativo
do governo federal, têm-se atribu-
ído a grupos reduzidos de índios
áreas de enorme dimensão, igno-
rando-se até mesmo as reais ne-
cessidades das etnias a que se des-
tinam�, observou.

Na pauta da CAS estão ainda, en-
tre outros, dois projetos de lei que
mudam a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT). O primeiro, do se-
nador Geraldo Cândido (PT-RJ), li-
mita a 35 horas semanais a jornada
de trabalho para empregados em
qualquer atividade, e está tramitan-
do com parecer favorável do sena-
dor Antero Paes de Barros (PSDB-
MT). O segundo, do deputado Pau-
lo Paim (PT-RS), com parecer favo-
rável do senador Moreira Mendes
(PFL-RO), prevê que processos ju-
diciais envolvendo demissão de em-
pregados por justa causa terão pri-
oridade na pauta dos julgamentos.

Projeto limita área de reserva a 30% de estado
Proposta que altera demarcação de áreas ecológicas, ambientais e indígenas será examinada na quarta-feira

pela CAS, que vota também duas mudanças na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)

A Comissão de Assuntos
Sociais tem na pauta projetos
de autoria dos senadores
Mozarildo Cavalcanti (E) e
Geraldo Cândido (C).
Moreira Mendes é relator da
proposta do deputado Paulo
Paim sobre julgamento de
processos envolvendo demissão
por justa causa

Na audiência pública
realizada pela Subco-
missão do Cinema Bra-
sileiro na noite de quin-
ta-feira, os cineastas
Sílvio Tendler e João
Moreira Salles, o presi-
dente da Associação
Brasileira de Documen-
taristas, Leopoldo Nu-
nes, e o representante
da Fundação de Cine-
ma do Rio Grande do
Sul (Fundacine), Wer-
ner Schünemann, for-
mularam propostas
que tiveram boa aco-
lhida entre os senado-
res.

Werner Schüne-
mann destacou perante a subco-
missão que a Fundacine está pre-
ocupada em romper com a pos-
tura de responder aos problemas
à medida que eles vão aparecen-
do. Na sua opinião, a solução se-
ria a elaboração de um conjunto
de medidas que ofereçam aos
documentaristas e cineastas em
geral um panorama do audiovi-

Produção de documentários é discutida por cineastas no Senado

sual para um prazo de cinco a dez
anos.

A sua proposta prevê a forma-
ção, pelos documentaristas, de
�carteiras �, ou seja, de grupos
para a captação de recursos. Ele
denunciou que, dentro da situa-
ção atual, �é o trem que está le-
vando a locomotiva�. Werner des-
tacou a importância da subcomis-

são e apontou na legislação falha
o principal gargalo dos documen-
taristas.

HORÁRIO NA TV
O presidente da Fundacine in-

formou que há três anos os do-
cumentaristas de Porto Alegre
conseguiram, por meio de enten-
dimento com a Rede Brasil Sul
de Comunicações (RBS), retrans-

missora da
Rede Globo na
região, o ho-
rário das 15h,
aos sábados,
para mostrar
seus traba-
lhos.

João Morei-
ra Salles concorda com Werner.

Para ele, o �nó� para
os documentaristas
ainda está nas portas
fechadas da televi-
são. Ele também re-
conheceu que o fi-
nanciamento dos fil-
mes por meio da lei
dos incentivos (Lei
Rouanet) tem vanta-
gens. Mas observou
que, em determina-
dos momentos, o ci-
neasta �bate de fren-
te� com o interesse
dos empresários.

A Subcomissão do
Cinema Brasileiro,
que é presidida pelo
senador José Fogaça
(PMDB-RS) e tem
como relator o sena-
dor Francelino Pe-
reira (PFL-MG), já
promoveu seis audi-
ências públicas deno-
minadas �Povo do
Cinema�, reunindo
cineastas e outras

pessoas ligadas ao setor.

José Fogaça, Werner Schünemann e Francelino Pereira na audiência pública sobre o cinema, na Comissão
de Educação do Senado, que contou com a presença, também, de Sílvio Tendler e João Moreira Salles
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Os trabalhos do Senado na se-
mana que se encerra foram mar-
cados pela discussão de cinco
propostas de emendas constitu-
cionais, entre elas a do senador
Álvaro Dias (PSDB-PR) que per-
mite ao estrangeiro com mais de
oito anos no Brasil votar nas elei-
ções municipais e disputar o man-
dato de vereador.

O texto foi objeto de emenda do
senador Sérgio Machado (PSDB-
CE), que pretende condicionar o
voto do estrangeiro à reciprocida-
de oferecida pelo país do beneficia-
do ao brasileiro que, nas mesmas
condições, tenha migrado para lá.
Por isso, a proposta teve que vol-
tar ao exame da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Três iniciativas para alterar a
Constituição, dos senadores Ademir
Andrade (PSB-PA), Pedro Simon
(PMDB-RS) e Ramez Tebet (PMDB-
MS), começaram a tramitar nesta
semana. A de Ademir Andrade de-
termina que as nomeações dos mi-
nistros do Supremo Tribunal Fede-
ral obedeçam a critério de alternân-
cia entre homem e mulher, de modo
que não ocorram mais de duas no-
meações consecutivas de pessoas
do mesmo sexo.

A iniciativa de Pedro Simon am-
plia de 65 para 70 anos o limite má-
ximo de idade para nomeação de
magistrados e ministros dos tribu-
nais superiores. A mesma emenda
aumenta de 70 para 75 anos o limite
máximo de idade para a aposenta-
doria compulsória dos
servidores públicos e
dos magistrados.

A proposta de Ra-
mez Tebet também
visa a elevar de 70
para 75 anos a idade
da aposentadoria com-
pulsória dos servido-
res públicos. O texto
amplia ainda para 65
anos, no caso das mu-
lheres, e para 70 anos,
no caso dos homens, a idade para a
aposentadoria voluntária, com pro-
ventos proporcionais ao tempo de
contribuição.

Também nesta semana, foi inicia-
da a discussão, em segundo turno,
da proposta de emenda constituci-
onal do senador Antonio Carlos
Magalhães que cria o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza.
Foi ainda aprovado e enviado à san-
ção substitutivo da Câmara a proje-
to do senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) que disciplina, entre outras

operações, a produção, importação,
exportação e destino final das em-
balagens de agrotóxicos.

Os senadores aprovaram a reda-
ção final do projeto do senador
Roberto Requião (PMDB-PR) que
obriga as TVs por assinatura, difun-
didas a cabo ou por ondas, a trans-
mitir a programação da TV Senado
e da TV Câmara. E devolveram ao
exame da Comissão de Assuntos
Sociais projeto do senador Lúcio
Alcântara que garante aos trabalha-
dores da pesca direito a seguro-de-
semprego durante o  período em
que não puderem pescar.

O Senado autorizou a União a con-
tratar empréstimo de até US$ 185
milhões com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID),

destinado ao financia-
mento parcial do Pro-
jeto de Profissionali-
zação de Trabalhado-
res da Área de Enfer-
magem (Profae). Au-
torizou também a
Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos
a contrair emprésti-
mo de 37 milhões de
marcos alemães jun-
to ao BG Bank, da Di-

namarca.
E deu autorização para a União

garantir aditamento de US$ 2,4 mi-
lhões a empréstimo externo firma-
do pela Companhia de Desenvolvi-
mento do Vale do São Francisco (Co-
devasf) com a empresa húngara
Agroinvest. Da mesma forma, o go-
verno foi autorizado a contratar
operação de crédito junto ao Kre-
ditanstalt für Wiederaufbau (KfW)
para financiar programa de moder-
nização dos hospitais das universi-
dades federais.

COMISSÕES
A Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania (CCJ) aprovou pa-
recer favorável a proposta de emen-
da constitucional que assegura a
destinação, por estados e municípi-
os, de recursos mínimos para o fi-
nanciamento das ações e serviços

públicos de saúde. Aprovou ainda
substitutivo do senador José Foga-
ça (PMDB-RS) a projetos dos sena-
dores Lúcio Alcântara (PSDB-CE) e
Roberto Requião (PMDB-PR) que
criam o sistema de listas fechadas
nas eleições proporcionais.

A Comissão de Assuntos Sociais

(CAS) realizou audiência pública
com especialistas que recomenda-
ram o uso do silicone líquido para
fins médicos apenas em casos gra-
ves de descolamento de retina.

A Comissão de Relações Exterio-
res aprovou a indicação dos diplo-
matas Luiz Fernando de Oliveira e
Cruz Benedini para o cargo de em-
baixador do Brasil na Costa Rica, e
Celso Marcos Vieira de Souza para a
embaixada brasileira no Egito.

A Comissão de Educação apro-
vou relatório do senador Lúcio Al-
cântara sobre projeto de lei que
prorroga até 2009 a concessão de
benefícios fiscais para empresas de
desenvolvimento ou produção de
bens e serviços de informática.

Também nesta semana, o Sena-
do e a Câmara instalaram a CPI do
Roubo de Cargas, escolhendo
para presidi-la o senador Romeu
Tuma (PFL-SP). Para a vice-presi-
dência foi escolhido o deputado
Mário Negromonte (PSDB-BA). O
relator será o deputado Oscar
Andrade (PFL-RO).

Os senadores aprovaram também substitutivo da Câmara a projeto que trata do manuseio de agrotóxicos

Comissões
também tiveram

muito trabalho na
semana: CCJ

aprovou
destinação de

recursos mínimos
para a saúde

Debate de mudanças na Constituição marcou semana
Direito de voto a estrangeiros, alternância entre homens e mulheres nas nomeações de ministros do STF, ampliação do
limite de idade para magistrados e criação de fundo contra a pobreza foram alguns dos temas analisados pelos senadores
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Os cortes no Orçamento efetu-
ados pelo governo, principal-
mente os que atingiram a área
social, receberam críticas da se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL),
em discurso na sexta-feira. Segun-
do a senadora, além do fato de
que, para ela, os cortes constitu-
em �um verdadeiro crime�, o pro-
cesso de elaboração orçamentá-
ria no país transformou-se numa
�falácia�, pois a atitude do gover-
no menospreza todo o trabalho
de revisão  orçamentária do Con-
gresso Nacional, e comprova a
falsidade da �liturgia de elabora-
ção do Orçamento�:

� Talvez o governo devesse
apresentar uma proposta de
emenda constitucional (PEC)
que suprima a obrigatoriedade
de submeter o Orçamento ao
Congresso Nacional e, mais para
frente, a obrigação de prestar
contas. Pronto! Aí a festa estava
arrumada �  disse a senadora.

Heloísa informou que os cortes
no Orçamento realizados pelo go-
verno atingem, por exemplo, a saú-
de em R$ 863,2 milhões, a educa-

O senador Lauro Campos (PT-
DF) classificou, na sexta-feira, o
governador do Distrito Federal,
Joaquim Roriz, como �um dés-
pota, autoritário e produto da
ditadura militar�. Ele justificou
sua opinião ao lembrar do episó-
dio ocorrido no início de dezem-
bro do ano passado, quando um
funcionário da Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital (Nova-
cap) morreu baleado, dois outros
ficaram cegos e mais de 30 saí-
ram feridos:

� Roriz nomeou uma comissão
de três pessoas de indiscutível
idoneidade, um deles indicado
pela OAB (Ordem dos Advogados
do Brasil). Quando a comissão
concluiu seu trabalho, o relató-
rio apresentado foi rasgado pelo
próprio governador, por não
concordar com suas conclusões,
que apontavam responsáveis pe-
los crimes cometidos. Até hoje
praticamente nada foi esclareci-
do, nem se sabe quem autorizou

Heloísa condena cortes do
Orçamento na área social
Para líder do Bloco Oposição, mudanças anunciadas pelo governo

mostram que elaboração orçamentária virou uma �falácia�
ção em R$ 196 milhões, a assistên-
cia social em R$ 326 milhões e a
reforma agrária em R$ 53,3 mi-
lhões, totalizando perdas de R$ 1,4
bilhão.  �O governo trata o Orça-
mento e a área social de forma
pouco séria�, disse a senadora.

Enquanto isso, de acordo com
Heloísa Helena, o governo vai pa-
gar, em juros nominais no mês
de março, abrangendo as oscila-
ções cambiais, R$ 4,491 bilhões.
Sem as oscilações cambiais, ex-

plicou a senadora, o pagamento
dos juros nominais totalizou R$
5,685 bilhões no mês passado. Na
soma do primeiro trimestre,
acrescentou, o valor salta para
R$ 20,6 bilhões:

� O salário mínimo pode espe-
rar, o pobre pode esperar, a saú-
de pode esperar, a reforma agrá-
ria pode esperar. Qual  é a lógica
deste governo? � indagou a se-
nadora.

Heloísa Helena repudiou, ainda,
a �truculência� usada pela polícia
contra a manifestação dos servi-
dores públicos em São Paulo, que
resultou em muitas vítimas. Para a
parlamentar, o fato demonstra o
�estado de guerra civil que esta-
mos vivendo no país�:

� A partir do momento em que
o estado de direito é golpeado, a
Constituição é rasgada, impedin-
do militantes de se manifestarem,
e a Lei de Segurança Nacional é
usada para resolver conflitos
agrários, isso acaba estimulando
as forças policiais locais a agir
com igual brutalidade e covardia
� protestou Heloísa Helena.

Para Heloísa, os cortes
anunciados pelo governo são

um �verdadeiro crime�

Lauro critica administração do DF e
diz que Roriz é �déspota e autoritário�

aquela repressão violenta � acu-
sou Lauro Campos.

O senador do PT disse que Joa-
quim Roriz, ao governar o Distri-
to Federal pela segunda vez, ini-
ciou a construção de um metrô e
registrou em cartório a data em
que a obra seria inaugurada.
�Como o metrô não foi concluído
até hoje, ele tornou-se o primeiro
mentiroso a ter sua mentira regis-

trada em cartório�, afirmou o se-
nador pelo Distrito Federal.

Ao manifestar que discordava
das diretrizes da administração
do ex-governador do Distrito Fe-
deral Cristovam Buarque, a quem
considera um neoliberal, Lauro
Campos disse que Joaquim Roriz
e seus assessores estão destruin-
do sistematicamente os �poucos
pontos positivos� que eram vis-
tos no governo anterior, como
as ações na área do trânsito e na
de educação.

Lauro Campos também criticou
o vice-governador do Distrito Fe-
deral, Benedito Domingos, pela
nomeação de quase 2 mil funci-
onários, sem concurso público,
para o seu gabinete. Ele desta-
cou que até fisicamente é impos-
sível que tantas pessoas traba-
lhem em um mesmo lugar. �Tal-
vez, com estas nomeações, ele
queira acabar com o desempre-
go no DF, que é o maior do Bra-
sil...�, ironizou.

Lauro também criticou a
nomeação de mais de dois mil

funcionários pelo vice-governador

Marluce: universidades devem
se integrar mais às

comunidades a que servem

Mauro disse que Centro-Oeste
depende da malha ferroviária

paulista para escoar a safra

A autonomia das universidades
públicas e a correção das diferen-
ças regionais são fundamentais
para a transformação das univer-
sidades públicas brasileiras, prin-
cipalmente as da região Norte
que, por suas características es-
peciais, merecem planejamento e
ações diferenciadas. A opinião é
da senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR), que propôs na sex-
ta-feira um novo modelo para o
ensino superior, mais integrado às
comunidades.

Para Marluce, o conceito mo-
derno de universidade tem por
obrigação aproximar a instituição
dos anseios e necessidades das co-
munidades, acumular competên-
cia para atender às demandas do
desenvolvimento social e, em par-
ticular, do desenvolvimento in-
dustrial.

A senadora defende que a uni-
versidade tenha autonomia para
gerar seus próprios recursos hu-
manos, financeiros e materiais:

� No novo desenho de socieda-
de, a universidade precisa envol-
ver-se no crescimento econômi-
co e se tornar agente do desen-
volvimento, agregando valor tec-
nológico ao conhecimento � afir-
mou Marluce Pinto, que defendeu
ainda a adoção, em todo o país,
de um programa chamado Curso
Pré-Vestibular para Negros e Ca-
rentes � PVNC, implantado com
sucesso no Rio de Janeiro.

A senadora informou que a ex-
periência está trazendo �resulta-
dos notáveis�, uma vez que esti-
mula a interação social e cria igual-
dade de oportunidades para to-
dos. �O PVNC é um passo gigan-
tesco para a correção das distor-
ções inaceitáveis que, a cada dia,
alarga o fosso das desigualdades
entre as classes sociais�, disse.

Marluce prega
mudança de
filosofia nas

universidades

Mauro pede
recuperação
das ferrovias
em São Paulo
O senador Mauro Miranda

(PMDB-GO) pediu a aprovação do
projeto que cria a Agência Nacional
de Transportes, que tramita na Câ-
mara dos Deputados, e alertou para
o mau estado de conservação das
ferrovias brasileiras. Ele lembrou
que 400 mil toneladas de grãos pro-
duzidos na região Centro-Oeste dei-
xaram de ser transportadas, com
graves prejuízos para os produto-
res, devido a constantes acidentes
na malha ferroviária da Ferrovias
Bandeirantes (Ferroban), a antiga
Fepesa, já privatizada:

� A realidade atual dos nossos
serviços públicos mostra que hou-
ve no país um incontestável salto de
qualidade nos outros setores priva-
tizados. Os serviços melhoraram,
graças a esse movimento reformu-
lador que foi estabelecido por meio
das agências setoriais � disse.

Mauro Miranda disse que foi um
crítico �vigoroso e constante� da an-
tiga Rede Ferroviária Federal, quan-
do a antiga estatal operava o corre-
dor Centro-Leste de exportações,
ligando os centros produtores de
Goiás ao porto de Tubarão, no Espí-
rito Santo:

� Sem dúvida, a privatização me-
lhorou os serviços da antiga Rede
Ferroviária. Eu mesmo pude con-
firmar esses fatos positivos, em via-
gem recente ao terminal portuário
de Vitória � afirmou.

Segundo Mauro Miranda, já se
sabia que havia uma grande safra
de grãos para transportar e que Goi-
ás e Mato Grosso têm uma depen-
dência muito grande das ferrovias
que transitam pelo estado de São
Paulo. �A má conservação dos tri-
lhos paulistas representou perdas
enormes, que ainda não foram ava-
liadas�, finalizou, cobrando até a
próxima safra os reparos nos trilhos
da Ferroban.
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Álvaro registrou diversos prêmios
já concedidos ao estudante

Antônio Carlos Basílio da Silva

O senador Álvaro Dias (PSDB-
PR) registrou em Plenário, na
sexta-feira, a concessão do Prê-
mio Personalidade Empreendedo-
ra do Paraná ao estudante Antô-
nio Carlos Basílio da Silva. Patro-
cinada pela União das Associações
de Empregados das Cidades In-
dustriais de Curitiba, Região Me-
tropolitana e Estado do Paraná, a
homenagem representa o reco-
nhecimento, segundo Álvaro, dos
projetos de cunho social apresen-
tados pelo agraciado nos últimos
oito anos.

De acordo com o senador pa-
ranaense, iniciativas sugeridas
por Antônio Basílio já resultaram,
por exemplo, nas leis municipal e
estadual de prevenção às drogas
nas escolas públicas, na proposta
de modificação do Crédito Edu-
cativo e no projeto de incentivo
ao esporte amador, este último em
tramitação na Assembléia Legisla-
tiva do Paraná.

Ao comentar o currículo do ho-
menageado, Álvaro Dias lembrou
que o estudante já havia recebi-
do, da Câmara Municipal de Curi-
tiba, voto de louvor pelo trabalho
em defesa da classe estudantil.
Também conquistou o prêmio
Jovens Destacados de Curitiba, da
Câmara Júnior Empresarial, em

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) apelou na sexta-feira ao Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional (IPHAN) e à
Caixa Econômica Federal (CEF),
em favor da preservação do pa-
trimônio histórico de São Luís �
MA, um conjunto urbano que data
do século XVII. O senador lamen-
tou o desmoronamento, há pou-
cos dias, de mais um casarão na
Praça Lisboa, uma das principais
da São Luís histórica, e revelou
que há risco de desabamento de
outros 95 prédios, de acordo com
a avaliação da Defesa Civil.

� A administração da governa-
dora Roseana Sarney, a exemplo
de administrações anteriores, tem
feito o que lhe é possível para a
preservação do patrimônio da hu-
manidade que torna encantado-
ra a capital do Maranhão, mas fal-
tam-lhe condições financeiras
para suplantar as deteriorações �
comentou Lobão.

O senador considera que cui-
dar do patrimônio de São Luís é
um dever de toda a sociedade,

A inauguração de um espaço
específico para a exposição de
obras de escritores brasilienses
foi saudada pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE). Com o ob-
jetivo de valorizar a produção li-
terária local, serão expostos li-
vros de mais de 70 autores, dos
mais variados gêneros e tendên-
cias, nas lojas da rede Siciliano.
A idéia é patrocinada pela Livra-
ria Siciliano, em parceria com o
Sindicato dos Escritores de Bra-
sília, da Academia de Letras do
Distrito Federal, da Associação
Nacional dos Escritores, do Pro-
jeto Sur-Cultural e da Thesauros
Editores.

Para Lúcio Alcântara, por mais
surpreendente e contraditório
que pareça, a época da globali-
zação tem valorizado as cultu-
ras regionais. Ele acentua que,
a partir dessa abertura, a Livra-
ria Siciliano comercializará li-
vros de autores locais em todo
o país, sinalizando com a solu-
ção de um dos mais angustian-
tes problemas para os escrito-

Patrimônio histórico de São Luís
deve ser preservado, diz Lobão

Senador lamenta desmoronamento de casarão na Praça Lisboa,
integrante de conjunto urbano que data do século XVII

assim como dos governos federal
e estadual, e relacionou as ações
que têm sido adotadas, sucessi-
vamente, no sentido de preservar
e restaurar as edificações consi-
deradas pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) como patrimô-
nio da humanidade.

� Coube-me a oportunidade e a
honra, como governador do Ma-
ranhão, de investir na restauração
bem sucedida dos principais mo-
numentos da capital. Dentre os
quais, na zona tombada federal,
está o Teatro Arthur Azevedo,
construído em 1816 � afirmou Edi-

son Lobão, que, apesar de reconhe-
cer o empenho do IPHAN em sal-
var as construções históricas, pe-
diu que o órgão procure novas
parcerias públicas e privadas, em
conjunto com a Caixa, tornando
disponíveis recursos para a preser-
vação do patrimônio.

Em aparte, o senador José Jor-
ge (PFL-PE) concordou com o
apelo de Lobão, e citou ainda as
cidades de Olinda � PE, Salvador
� BA, Dimantina � MG e Ouro Pre-
to � MG, entre outras, como cida-
des de poucos recursos, mas com
rico patrimônio a ser preservado.

Lúcio Alcântara saúda espaço
para escritores brasilienses

Ao homenagear o sesquicente-
nário do Teatro Santa Isabel, do
Recife, transcorrido no último dia
18, o senador José Jorge (PFL-PE)
anunciou a reabertura desse es-
paço cultural no próximo mês de
novembro, após extensas obras
de restauração, a tempo de parti-
cipar do festival de teatro que se
realizará na cidade. Para ele, o te-
atro, nesses 150 anos, represen-
tou um centro cultural de invulgar
valor arquitetônico e histórico.

José Jorge lembrou ter sido no
Teatro Santa Isabel que se realiza-
ram os torneios literários entre os
escritores Tobias Barreto e Cas-
tro Alves, defendendo a abolição
da escravatura, fato que  mais tar-
de levou o escritor Joaquim Na-
buco a declarar que uma fase im-
portante dessa luta havia sido tra-
vada no teatro. Segundo o sena-
dor, há, nos bastidores do teatro,
uma placa com a frase de José
Mariano e de Nabuco: �Ganhamos
aqui a causa da Abolição�.

O teatro foi inaugurado em 18
de maio de 1850, portanto muitos
anos antes dos teatros municipais
do Rio de Janeiro e São Paulo, bem

Álvaro destaca homenagens
a estudante paranaense

1992, ano em que propôs o esbo-
ço da lei municipal que obrigou
as escolas públicas a realizar pa-
lestras preventivas sobre as dro-
gas. Três anos depois, a mesma
proposta foi aprovada pela As-
sembléia Legislativa.

�Por essas iniciativas, o estudan-
te Antônio Carlos Basílio da Silva
vem acumulando lauréis, o que me
leva a destacar, da tribuna do Se-
nado, os seus méritos, que são dig-
nos dos maiores encômios e ser-
vem de incentivo para sua gera-
ção�, declarou Álvaro Dias. Ele
acrescentou que a mais recente
proposta do estudante paranaen-
se refere-se a mudanças no Crédi-
to Educativo, acatadas parcialmen-
te pelo Ministério da Educação.

José Jorge registra 150 anos de teatro do Recife

como do Teatro Amazonas, loca-
lizado em Manaus. Seu projeto e
execução estiveram a cargo do
engenheiro francês Louis Léger
Vauthier, com pontos de vista e
processos usados na França da
época. Conforme José Jorge, o
prédio é considerado, sob o as-
pecto arquitetônico, um dos mais
belos exemplares do estilo neo-
clássico existentes no Brasil.

Ao finalizar seu pronunciamen-
to, o senador lembrou que, em
seus muitos anos de existência, o
Teatro Santa Isabel foi palco de
óperas, teve seu próprio Corpo de
Baile, foi sede de Conservatório

Dramático, foi local de lutas greco-
romanas e abrigou bailes de más-
caras e banquetes. �Um incêndio
quase o destruiu em 1869, mas sua
reconstrução seguiu as instruções
de Vauthier e, em 1876, com a apre-
sentação da ópera Um Ballo in
Masquera, de Giuseppe Verdi, vol-
tou a participar da vida histórica e
artística do Recife�, relatou.

Em apartes, os senadores Ro-
berto Freire (PPS-PE), Edison Lo-
bão (PFL-MA) e Romero Jucá
(PSDB-RR) afirmaram que teatros
com a tradição do Santa Isabel
precisam ser preservados e res-
taurados a qualquer custo.

Para Alcântara, �a época da
global ização tem valor izado

as cul turas regionais�

Lobão reconhece
empenho do
IPHAN, mas sugere
novas parcerias
públicas e privadas

José Jorge lembrou
a importância do
Teatro Santa Isabel
na luta pela abolição
da escravatura

res, que é a distribuição.
� Há que se valorizar e presti-

giar a produção cultural local,
sem que isso implique prejuízo
às grandes obras nacionais � dis-
se Lúcio Alcântara, que comuni-
cou ainda a homenagem, na
inauguração do espaço da Sicili-
ano, ao poeta e ensaísta Cassiano
Nunes, um dos mais respeitados
intelectuais de Brasília.
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O senador Roberto Freire (PPS-
PE) comunicou na sexta-feira ao
Plenário a apresentação de pro-
jeto de lei que acaba com a prisão
especial. Para ele, esse tipo de pri-
são, que concede regalias a de-
tentores de diploma de curso su-
perior, �é um abuso, porque é um
privilégio�.

Para Freire, o projeto é bastan-
te atual, já que é apresentado no
momento em que se aprova uma
Lei de Responsabilidade Fiscal,
com penas para quem malversa
os recursos públicos. Para o se-
nador, �é necessário que se ima-
gine que a punição, e não a impu-
nidade, seja a regra�.

Segundo Freire, não é mais pos-

Projeto de lei que estabelece
penas para os crimes cometidos
com utilização de equipamentos
de informática e telecomunica-
ções contra a pessoa, o patrimô-
nio, a propriedade imaterial e in-
telectual foi apresentado pelo se-
nador Leomar Quintanilha (PPB-
TO). Segundo a proposta, as pe-
nas para esses  tipos de crimes �
que abrangem também os pratica-
dos contra os costumes, as crian-
ças e os adolescentes � poderão
ser aumentadas até o triplo, de-
pendendo da gravidade e das con-
seqüências produzidas.

Na justificação do projeto, Quin-

A cartilha de combate à fraude
eleitoral lançada pela Conferência
Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB) recebeu elogios do sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR). A
publicação é decorrente da apro-

vação da Lei
Contra Corrup-
ção Eleitoral, de
iniciativa popu-
lar, aprovada em
tempo recorde
no ano passado
pelo Congresso
Nacional.

Sob o título
Vamos acabar com a corrupção
eleitoral, a cartilha  explica, por
meio de um conjunto de pergun-
tas e respostas, os benefícios da
nova lei, o significado da compra
de votos e as inúmeras formas de
fraudes eleitorais.

� A cartilha funciona como um
instrumento de conscientização
popular, que apresenta ao eleitor
as formas como a máquina admi-
nistrativa é usada, ensina os pro-
cedimentos para punição de
fraudadores e apresenta um elen-
co de sugestões para a adequada
fiscalização do cumprimento da lei.

O senador disse também que a
lei estimula a criação dos chama-
dos Comitês 9840, por intermédio
dos quais os cidadãos poderão
identificar as irregularidades e
denunciá-las à Justiça Eleitoral.
Jucá lembrou que a corrupção elei-
toral representa um dos mais gra-
ves atentados à democracia, e res-
saltou que não se trata de um fe-
nômeno restrito a certas regiões,
mas algo presente em todas as so-
ciedades.

� No entanto, os países que pos-
suem certo grau de desenvolvimen-
to, com menos desigualdades, pos-
suem maior capacidade de coibir a
prática, através de mecanismos le-
gais e ações que acabam inibindo
inúmeras intenções fraudulentas.

Na avaliação do senador, o Bra-
sil, apesar dos esforços contínuos
dos partidos políticos, Justiça Elei-
toral e da própria sociedade, ain-
da não conseguiu afastar a fraude
eleitoral do horizonte político.

O senador sugeriu que o sistema
de comunicação social do Senado
� jornal, rádio, TV e agência � ins-
titua campanha contra a prática de
fraudes, esclarecendo o cidadão e
estimulando-o a acompanhar aten-
tamente o processo eleitoral.

Projeto de Freire acaba
com a prisão especial

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
lamentou, em discurso no Plenário,
a morte de dois delegados de polí-
cia de São Paulo � Murillo de Mace-
do Pereira, em 2 de janeiro, e Paulo
José de Azevedo Bonavides, morto
em 22 de março. Segundo o sena-
dor, são exemplos de hombridade,
honra e companheirismo.

Tuma destacou que Murillo de
Macedo Pereira, mais conhecido
como Murilão, dedicou muito es-
forço ao combate ao narcotráfico.
Morreu aos 72 anos, depois de ex-
tensa carreira acadêmica e diversos
artigos publicados, muitos disponí-
veis na Internet, no endereço
www.pessoais.inner.com.br/muril-
lo. A maior parte dos estudos cien-
tíficos de Murillo Pereira se concen-
trou nos problemas acarretados pela
dependência de drogas e nas carac-
terísticas da atividade policial. O po-
licial foi quatro vezes membro da
diretoria da Associação dos Dele-
gados de Polícia do Estado de São
Paulo (Adpesp), além de ter feito
parte do Conselho de Ética da enti-
dade, destacou Romeu Tuma.

Paulo José Bonavides, nascido em
1932, era casado e pai de três filhos.
Foi delegado em cidades do litoral
de São Paulo.

� Os integrantes da organiza-
ção policial brasileira têm muito
a lamentar com a perda desses
dois colegas, que lhes podem ser-
vir como modelo, tanto no cam-
po intelectual quanto no profis-
sional. São paradigmas de hones-
tidade e eficiência exigíveis no
exercício de quaisquer funções
públicas. São padrões de devo-
tamento a uma atividade de Es-
tado fundamental para que os
governos possam desincumbir-se
de sua obrigação, de proporcio-
nar segurança aos seus cidadãos
� encerrou Romeu Tuma.

Senador pede ao Plenário a aprovação de sua proposta e considera
abusivas �as regalias concedidas a detentores de curso superior�

tanilha argumenta que a evolução
tecnológica tem trazido inúmeras
inovações ao cotidiano da socieda-
de, sobretudo na comunicação de
dados, com o surgimento da
Internet e do comércio eletrônico.
Por outro lado, explicou, esses re-
cursos eletrônicos têm propiciado
e facilitado ações criminosas, prin-
cipalmente abrangendo cenas de
sexo explícito e pornografia envol-
vendo crianças e adolescentes.

� O projeto parte do princípio de
que os crimes tipificados em nosso
ordenamento jurídico já alcançam
as ações dos usuários de meios de
informática e telecomunicações,

sível que as punições para os cul-
pados de malversação de recur-
sos públicos se restrinjam ao pa-

Tuma reverencia
memória de

dois delegados
de São Paulo

Jucá elogia
cartilha da

CNBB contra a
fraude eleitoral

gamento de multas. Citou os ca-
sos atuais dos prefeitos de São
Paulo, Celso Pitta, e de Londrina,
Antonio Belinatti, envolvidos em
acusações de corrupção em suas
cidades.

Roberto Freire explicou ainda
que seu projeto especifica os ca-
sos em que é necessário o cum-
primento da pena em dependên-
cia em separado. São situações em
que a permanência na prisão co-
mum traria aos presos risco de
vida ou à sua integridade física.

Roberto Freire pediu a apro-
vação de seu projeto, que já
foi anteriormente examinado
pelo Senado e, segundo o se-
nador, quase aprovado.

Freire não aceita que as punições à
malversação de verba pública se

restrinjam ao pagamento de multas

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) elogiou a atuação da
Fundação Cearense de Amparo à
Pesquisa (Funcap) como uns dos
principais pólos de formação de
recursos humanos no Ceará. Sob
a presidência do professor João
Lucas Marques Barbosa, a Funcap
atualmente concede cerca de 370
bolsas de mestrado e doutorado.

Segundo o senador, os princi-
pais cursos oferecidos pela Funcap
são Ciências Agrárias e Animal,
Exatas e da Terra, Humanas e Soci-
ais, Saúde e Biológica e Ciência da

Computação e Engenharias.
Sobre a disciplina Ciências Agrá-

rias e Animal, Lúcio Alcântara disse
que, nos últimos cinco anos, 318
estudantes receberam o título de
mestre. A principal área de atuação
desses profissionais é o estímulo à
produtividade agrária e pecuária da
região. Já o curso de Ciências Exa-
tas e da Terra formou 162 mestres e
20 doutores desde 1995. �Suas pes-
quisas atendem a formação de pes-
soal qualificado para trabalhar em
projetos ambientais do Nordeste�,
disse o senador.

De acordo com o Lúcio Alcân-
tara, a perspectiva para os próxi-
mos dez anos é de formar 1.100
mestres na área de Ciências Hu-
manas e Sociais para atuarem
como pesquisadores �na tentati-
va de conhecer melhor a realida-
de do Nordeste e do Ceará�.  No
Campo das Ciências da Saúde e
Biológicas a meta é de formar
1.240 mestres e perto de 400 dou-
tores, nos próximos dez anos.

A última área destacada pelo
senador é a de Ciência da Com-
putação e Engenharias. Segun-
do ele, foram titulados cerca de
70 mestres nos últimos cinco
anos, e a perspectiva é de, em
2008, formar 690 mestres e 70
doutores.

Tuma disse que os dois delegados
são exemplo tanto no campo

intelectual quanto no profissional

Quintanilha quer fixar penas
para �crimes eletrônicos�

não havendo a necessidade de cria-
ção de novos tipos penais. O que se
procura é rechaçar a utilização des-
se novo meio nas condutas crimi-
nais � disse o senador.

Leomar Quintanilha afirma que os
recursos eletrônicos têm propiciado

e facilitado as ações criminosas

Alcântara aplaude formação
de mestres e doutores no CE

 Romero Jucá



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 22  DE  MAIO  DE 200010

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) registrou na sexta-
feira o anúncio feito pelo presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so e pelo ministro do Desenvol-
vimento Agrário, Raul Jung-
mann, de que serão liberados
novos recursos para o Pronaf
(Programa de Agricultura Fami-
liar). Jucá também destacou as
mudanças em alguns mecanis-
mos do programa e falou sobre
o financiamento da safra da agri-
cultura familiar.

Uma das mudanças citadas
pelo senador refere-se aos paga-
mentos de novos empréstimos
do Pronaf e das dívidas contraí-
das de junho de 1995 a dezem-
bro de 1997, que passam a ter
prazo de cinco anos, com um ano
de carência. Romero Jucá elo-
giou também o aumento de R$
2,5 bilhões no orçamento do Mi-
nistério do Desenvolvimento

Romero Jucá destaca liberação
de novos recursos para o Pronaf

O senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL) alertou para
a falta de política agrícola no
país, o que vem provocan-
do crises e prejuízos ao pro-
dutor rural brasileiro. Para
o senador, é preciso moder-
nizar a cultura agrícola do
país e buscar técnicas mo-
dernas para o plantio e a
colheita, além de garantir
mecanismos de crédito para
o cultivo e exportação dos
produtos.

O senador citou as cultu-
ras de coco, cana-de-açú-
car, leite e algodão, que ge-
ravam milhares de empregos
em Alagoas e atualmente co-
meçam a ser importados. Se-
gundo Renan Calheiros, seu
estado possuía 3,5 milhões
de hectares cultivados de
algodão, hoje reduzidos a
apenas 130 mil.

� A cada hectare corres-
pondia um emprego. Mas,
com os benefícios habituais,
preferiu o governo importar
algodão da Malásia e do Egi-
to, onde o plantio é subsidi-
ado � disse.

O plantio do fumo, que ga-
rantia o emprego de cerca
de 40 mil pessoas no estado,
segundo o senador, conta
com problemas comuns da
lavoura, como preço baixo,
políticas equivocadas e con-
corrência com produtos
subsidiados no país de ori-
gem. Esses problemas geram
transtornos sociais, avaliou,
a exemplo do aumento da
violência, êxodo rural, de-
semprego e fome, refletindo
nos indicadores socioeco-
nômicos do país.

Segundo o senador por Roraima, o governo também anunciou mudanças em relação ao
pagamento dos empréstimos concedidos pelo programa, que financia a agricultura familiar

Agrário e a liberação de R$ 4,24
bilhões a mais para o Pronaf. Ele
citou ainda o anúncio de que a
correção dos empréstimos do
programa será feita com base nos
preços dos produtos, com juros
de 3% ao ano. Antes, o cálculo
era feito com juros de até 16%
ao ano. Outro ponto destacado
por Romero Jucá foi a criação
de um crédito fundiário no valor
de R$ 720 milhões.

O senador também informou
ter encaminhado a todos os líde-
res do Senado e da Câmara as
mais de dez emendas que prepa-
rou para a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), todas elas re-
ferentes à reforma agrária. Ao
pedir o apoio dos partidos, disse
ele que apresentou as emendas
por considerar que o Orçamen-
to é uma das �trincheiras� que
os parlamentares devem utilizar
para tentar garantir mais recur-

Calheiros
cobra política

agrícola
para o país

O senador Iris Rezende (PMDB-
GO) lamentou o falecimento, no úl-
timo dia 14, do empresário Aziz
Ibrahim, proprietário da rede de
lojas de calçados Dupé e de um ho-
tel fazenda na cidade de Goianésia,
no estado de Goiás. Aziz era descen-
dente de sírio-libaneses e chegou à
cidade aos 11 anos, onde fundou a
primeira loja de calçados da rede.

Na avaliação do senador, Aziz, que

Renan Calheiros considera
que é necessário modernizar
a cultura agrícola no Brasil

sos para o setor.
AÇÃO POPULAR

Outra comunicação feita pelo
senador Romero Jucá refere-se à
ação popular impetrada por ele
junto ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) contra os desembarga-
dores e juízes do Tribunal de Jus-

tiça de Roraima. Segundo repor-
tagem do jornal Brasil Norte, de
Boa Vista (RR), estariam todos
eles recebendo salários superio-
res ao de ministro do STF. O sena-
dor explicou que resolveu entrar
com a ação após ter encaminha-
do um pedido de informação ao
TJ e não ter recebido resposta.

Em aparte, o senador Roberto
Freire (PPS-PE) esclareceu que,
diferentemente do que foi noti-
ciado pela imprensa, ele não teve
a intenção de chamar o ministro
Raul Jungmann de tíbio, em pro-
nunciamento feito quinta-feira.
�Talvez no calor da minha res-
posta ao senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP), eu tenha colocado
todos no mesmo saco, mas eu me
referi à tibieza do Planalto em
não combater a corrupção, em
não resolver os problemas do go-
verno e em não ter coragem de
mudar seus rumos�, afirmou.

Jucá: as novas regras
garantem prazo maior para

quitação das dívidas

Os excelentes resultados obtidos
pelo setor pecuário no estado do
Tocantins foram destacados em
Plenário pelo senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO). Segundo infor-
mou, os avanços no controle de
saúde animal e a modernização da
indústria frigorífica credenciam o
estado a conquistar novos espa-
ços no mercado de carnes nacio-
nal e internacional.

Com base na classificação de
controle de sanidade dos reba-
nhos, divulgada recentemente
pelo Ministério da Agricultura, Pa-
trocínio revelou que o Tocantins
situa-se, atualmente, em uma fai-

Patrocínio aponta avanços na pecuária do Tocantins
xa de médio risco para a febre af-
tosa. �Há 30 meses não se registra
qualquer caso da doença no re-
banho local, estimado em cinco
milhões de cabeças�, informou.

O senador tocantinense tam-
bém frisou que, em paralelo ao
combate da febre aftosa, os pro-
dutores preocupam-se em mo-
dernizar a indústria frigorífica.
Para ilustrar, citou o caso do fri-
gorífico Safrigu, em Gurupi, que
estará brevemente exportando
carne congelada para a Europa. E
a empresa Frigostar, no mesmo
município, citou, deve investir R$
400 mil na construção de uma

unidade de desossa de carne.
� Não restam dúvidas de que,

em ambos os casos, a iniciativa
privada demonstra maturidade
e mentalidade competitiva �
afirmou. Além de reconhecer o
esforço de autoridades públicas,
técnicos, produtores, matadou-
ros e frigoríficos na melhoria do
perfil pecuário do Tocantins,
Carlos Patrocínio assinalou o
�papel crucial� desempenhado
pela Associação das Indústrias
de Processamento de Carnes e
Derivados do Estado do Tocan-
tins (Ascarto) no processo de
modernização.

Para Patrocínio, a iniciativa
privada tem papel destacado

na modernização do setor

Iris Rezende lamenta morte
de empresário de Goiás

Segundo Iris Rezende, o
falecimento de Azis Ibrahim
deixa uma lacuna em Goiás

morreu aos 49 anos, foi um líder
dentro do Partido Liberal. O empre-
sário, afirmou, �conseguiu a simpa-
tia de seus companheiros de legen-
da e dos militantes de outros parti-
dos, que viam nele um elemento co-
municativo, de diálogo franco e
aberto ao debate de temas de inte-
resse do país�.

O empresário foi diretor da Câ-
mara dos Dirigentes Lojistas por

mais de 20 anos e exerceu im-
portantes funções na Associa-
ção do Comércio e Indústria de
Goiás (Acieg). Chegou ainda a
possuir nove lojas Dupé em
todo o estado goiano, onde, se-
gundo o senador, era muito res-
peitado, �não só por seus clien-
tes, como por todos os que com
ele conviviam�.

� Aziz deixa uma lacuna difí-
cil de ser preenchida e uma bo-
nita página inserida na história
goiana, repleta de excelentes
serviços prestados aos seus
concidadãos � disse.
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste. Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste. Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) fez um apelo aos minis-
tros do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) para que julguem os
processos sobre crimes eleitorais
praticados por políticos de seu
estado. O parlamentar lamentou
que a legislação eleitoral seja des-
respeitada, mas seus infratores
não sejam punidos.

A atuação do governo federal
no Acre foi elogiada na sexta-fei-
ra pelo senador Nabor Júnior
(PMDB-AC). O senador reconhe-
ceu que muito ainda precisa ser
feito, mas disse esperar que o cré-
dito pelas melhorias seja dado ao
governo federal. Como principal
conquista, destacou a chegada ao
estado do Programa Nacional de
Eletrificação Rural, conhecido
como Luz no Campo, implantado
pelo ministro de Minas e Energia,
Rodolpho Tourinho, na semana
passada.

Segundo Nabor Júnior, cerca de
5 mil propriedades serão benefi-
ciadas no interior do Acre e as re-
des transmissoras serão expandi-
das em quase 1.319 quilômetros,

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) divulgou sentença da Primei-
ra Vara da Fazenda Pública de Ron-
dônia em que o ex-governador Val-
dir Raupp é condenado à pena de
suspensão dos direitos políticos
por três anos. A acusação, de im-
probidade administrativa, foi enca-
minhada pelo Ministério Público e
a sentença publicada no Diário da
Justiça de sexta-feira.

A decisão judicial será comuni-
cada ao Tribunal Regional Eleito-
ral (TRE), somando-se a outras
determinações da Justiça depen-
dentes de ratificação do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), ao qual
Moreira Mendes pediu maior agi-
lidade no julgamento.

Conforme a leitura da sentença
feita pelo senador, Valdir Raupp

Moreira anuncia condenação
imposta a ex-governador

Conforme o senador de Rondônia, Primeira Vara da Fazenda Pública
suspendeu os direitos políticos de Valdir Raupp por três anos

Segundo Mozarildo, muitas pes-
soas que foram condenadas pelo
Tribunal Regional Eleitoral de Ro-
raima nas últimas eleições, por
abuso de poder econômico, vão
agora se candidatar novamente,
sem que as ações tenham sido
julgadas pelo TSE.

� Como a população poderá
acreditar na Justiça Eleitoral? � in-

a um custo superior a R$ 16,5 mi-
lhões. Segundo Nabor, R$ 12,4 mi-
lhões serão investidos pela União
e R$ 4,1 milhões serão recursos
estaduais. O senador destacou
que, muitas vezes, as populações
locais até criticam a atuação do
governo federal, sem saber que
muitas das melhorias que desfru-
tam são iniciativas da União.

� O governo federal desenvol-
ve outras ações de parceria com
estados, como o programa Saúde
da Família e o de apoio a peque-
nos produtores rurais. Esses pro-
gramas estão sendo desenvolvi-
dos na maioria dos estados, na
maior parte com contrapartida
estadual, mas são iniciativas da
União � destacou o senador.

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) afirmou, em aparte, que
a visita do ministro Rodolpho
Tourinho e a implantação do pro-
grama Luz no Campo levaram ao
Acre e a Rondônia a solução defi-
nitiva para os problemas de ener-
gia em ambos os estados.

dagou o parlamentar, destacan-
do que as ações a serem julgadas
referem-se a infrações cometidas
há mais de quatro anos.

Mozarildo Cavalcanti destacou
�a alta consciência jurídica dos
membros do TSE�, mas apelou
para que não deixem os proces-
sos na gaveta. O senador quer
que os julgamentos sejam reali-
zados antes das eleições munici-
pais deste ano, para que os que
forem condenados em última
instância, no TSE, fiquem impe-
didos de concorrer.

Mozarildo pede que TSE seja
mais ágil nos julgamentos

e sua mulher permitiram que a
Fundação de Amparo ao Menor
Carente e Ação Social do Estado

de Rondônia (Fazer) elaborasse
cartilha em que constam os no-
mes e as imagens do casal, o que,
segundo a Justiça, evidencia pro-
moção pessoal.

Além da suspensão dos direitos
políticos do governador, a Justi-
ça determinou o ressarcimento
integral das despesas realizadas,
no valor de R$ 8.120,00, mais mul-
ta e pagamento dos honorários de
20% sobre o valor da causa. Val-
dir e Marinha Célia Raupp tam-
bém foram proibidos, em primei-
ra instância, de efetuar contratos
com o poder público por três
anos e de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios,
ainda que por intermédio de pes-
soa jurídica da qual sejam sócios
majoritários.

Nabor Júnior exalta atuação
do governo federal no Acre

Para Nabor, muitas melhorias
realizadas no estado

são iniciativas da União

Moreira Mendes divulgou
sentença publicada no

Diário da Justiça de sexta-feira

O senador Antonio
Carlos Valadares
(PSB-SE) fala, em en-
trevista à TV Senado,
sobre projeto de sua
autoria que cria o
Programa de Cons-
trução Associativa. A
entrevista vai ao ar
hoje às 7h30, 12h30 e
20h30.

O objetivo da proposta, expli-
ca o senador, é minimizar o dé-

Valadares defende projeto
sobre construção associativa

ficit habitacional no
país. O programa inte-
grará o Sistema Finan-
ceiro de Habitação
(SFH) e exigirá que as
famílias, antes de plei-
tearem o financiamen-
to, comprem o terreno.
Pelo projeto, o financi-
amento bancará 60%
do valor da obra, sen-

do os outros 40% restantes par-
ticipação do associado.

Va lada res

1h � Debate : Senador Roberto Saturnino e o
documentarista João Moreira Salles falam sobre o
documentário Notícias de uma Guerra Particular
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: Catarata
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo no Espírito Santo
3h30 � Entrevista :  Senador Antonio Carlos
Valadares fala sobre a moradia no Brasil
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Catarata
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola
5h30 � Cores do Brasil � Interior da Amazônia
5h55 � Senado em Pauta
6h � Unip: Catarata
6h30 � Debate: Senador Roberto Saturnino e João
Moreira Salles
7h30 � Entrevista :  Senador Antonio Carlos
Valadares
8h � Cores do Brasil: Turismo em Santarém
8h30 � TV Escola
9h � Comissão de Assuntos Sociais (gravado)
12h30 � Revista Brasília
13h30 � Debate: Senador Roberto Saturnino e João

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A ALTERAÇÃO
EM FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

Moreira Salles
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista: Senador Jonas Pinheiro fala sobre
o Código Florestal
19h30 � Debate: Senador Roberto Saturnino e João
Moreira Salles
20h30 � Entrevista: Senador Antonio Carlos Valadares
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior e Carlos Patrocínio

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) defendeu a criação
de uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) para investigar as
organizações não-governamen-
tais (ONGs) que atuam na Ama-
zônia. Em discurso proferido na
sexta-feira da tribuna do Plená-
rio, o parlamentar anunciou que
fará, em breve, o pedido da CPI.

Para o senador, é necessário
�separar o joio do trigo, para sa-
ber quais são as entidades que se
servem desta causa para auferir
lucros para si e para seus propri-
etários�. Em aparte, o senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-AM)
apoiou a criação da CPI e afir-
mou que 98% das ONGs que cui-
dam de índios e do meio ambien-
te �são picaretagem�.

Mozarildo pede CPI para ONGs na Amazônia
Senador diz que é preciso �separar o joio do trigo� e acusa diversas organizações de servirem de

fachada para atos de biopirataria. Gilberto Mestrinho acha que 98% das ONGs na região são �picaretagem�

Mozarildo relatou ao Plenário
informações fornecidas pelo Mi-
nistério da Justiça e pela Fun-
dação Nacional de Saúde (Funa-
sa), a seu pedido. Ele disse ter
considerado vagas e imprecisas
as informações, que ainda irá
analisar detalhadamente. O se-
nador citou o convênio entre a

Funasa e a organização Urihi �
Saúde Yanomami, de 17 meses
de duração, no valor total de R$
7,2 milhões:

� As informações não especifi-
cam qual o critério adotado para
a escolha desta entidade. Foi fei-
ta uma avaliação de sua capaci-
dade técnica? Houve uma licita-

ção? � indagou o senador. Para
ele, muito mais eficiente seria
fazer esse convênio com o Exér-
cito brasileiro, que tem profissi-
onais competentes e já está pre-
sente na região.

Mozarildo reclamou da demo-
ra do Ministério da Justiça em
encaminhar as informações pres-
tadas pela Fundação Nacional do
Índio (Funai). O relato da Funai
ao ministério foi feito em 21 de
janeiro, mas a correspondência
somente foi enviada ao senador
quase três meses depois, em 19
de abril. Nela, estão arroladas
mais de 200 organizações não-
governamentais que têm convê-
nio com a entidade:

� É a prova documental da ne-
cessidade de uma investigação,

que espero seja feita pelo Minis-
tério Público Federal. Mas con-
clamo o Senado a fazer também
essa investigação, para saber
como estão essas entidades �
afirmou o parlamentar.

Para Mozarildo, muitas ONGs
são �agentes a serviço dos inte-
resses internacionais� que prati-
cam a biopirataria e tomam �ati-
tudes nocivas ao interesse do
país�, sendo que agora são pa-
gas pelo governo federal. As in-
formações prestadas pelo gover-
no, afirmou, acabam com a justi-
ficativa dos defensores das ONGs
de que elas trazem dinheiro para
o Brasil. O senador lembrou que,
além de Mestrinho, também o se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM)
defende a CPI.

Uma agenda madura que regu-
lasse o acesso aos recursos gené-
ticos do Brasil deveria consistir,
antes de tudo, na definição do uso
sustentável, soberania, proprieda-
de, questões contratuais, retribui-
ção monetária e não monetária,
transferência e fixação de tecno-
logia e proteção ao conhecimen-
to indígena. É o que pensa o sena-
dor Tião Viana (PT-AC), que na
sexta-feira falou sobre o assunto
em Plenário.

Na avaliação de Tião Viana, as
propostas legislativas sobre a
questão dos direitos dos índios e
comunidades tradicionais têm
andado lentamente. Há três pro-
jetos de lei tramitando no Con-
gresso. O primeiro, aprovado
pelo Senado em novembro de
1998, é o substitutivo do senador
Osmar Dias (PSDB-PR) a projeto
de autoria da senadora Marina
Silva (PT-AC).

Na Câmara, o deputado Jaques
Wagner já havia apresentado

Tião Viana quer definição sobre uso de recursos genéticos
projeto idêntico ao de iniciativa
do Senado, com vistas a acele-
rar o andamento da matéria na-
quela Casa. Também em 1998
chegou ao Congresso a propo-
sição do Executivo, mas na for-
ma de proposta de emenda cons-
titucional, instituindo o patri-
mônio genético como bem da
União e restringindo os direitos
das comunidades tradicionais,
como os seringueiros.

Conforme especialistas consul-
tados por Tião Viana, o mais pro-
vável é que se produza uma quar-
ta versão, a partir da solução das
principais controvérsias em tor-
no do assunto. Mas, para o sena-
dor, ao implantar o Programa
Brasileiro de Ecologia Molecular
para o Uso Sustentável da Biodi-
versidade da Amazônia (veja ma-
térias ao lado), o governo �atro-
pela� a tramitação dos projetos,
provavelmente com o objetivo de
impor sua �visão discricionária�
sobre o tema.

O Probem da Amazônia deve ser im-
plantado em cinco etapas, segundo
informou Tião Viana. Para o senador,
a intenção do governo é promover a
exploração dos recursos da Amazô-
nia por empresas privadas com fins
lucrativos.

Primeiro, explicou Tião Viana, deve
ser montado um sistema de coleta de
amostras de elementos da biodiversi-
dade amazônica, como plantas medi-
cinais e animais. Em seguida, seriam
criadas as condições para a identifi-
cação de princípios ativos e de pro-
dutos de interesse comercial. A etapa
seguinte seria a absorção, desenvolvi-
mento e transferência de tecnologias
para extração, purificação, envasa-
mento e certificação da qualidade dos
produtos. Nas duas últimas etapas, se-
ria instalado o sistema de domestica-
ção e multiplicação de espécies de in-
teresse comercial e formalizadas as di-
versas modalidades de parcerias.

Segundo Tião Viana, há hoje uma
fuga anual de cerca de 20 mil extratos
da flora amazônica por força da pira-
taria, ao mesmo tempo em que se ob-
serva no mercado internacional de
drogas lícitas um esgotamento das
fórmulas químicas sintetizadas.

Probem prevê
transferência
de tecnologia

Tião Viana criticou o Programa Brasileiro de Ecologia Molecular

para o Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia (Probem), em

estágio de preparação no Ministério do Meio Ambiente, que teria

como �pretexto�, segundo o senador, contribuir para o desenvolvi-

mento da bioindústria na região, no momento em que empresas do

ramo de cosméticos, perfumaria e farmácia teriam iniciado uma cor-

rida em busca dos recursos genéticos da Amazônia.

A britânica Wellcome, a suíça Novartis e a norte-americana Merck

têm interesse em implantar laboratórios na Amazônia, de acordo

com Tião Viana, a custos que poderão chegar a US$ 400 milhões para

cada uma, mas com expectativa de retorno de pelo menos US$ 1

bilhão. As nacionais Biosintética, Eurofarma, Vallé e Aché dispu-

tariam faixa modesta do mercado. Viana recebeu também a informa-

ção de que as multinacionais Henckel, Procter & Gamble e BodyShop

encabeçariam a lista de indústrias cosméticas e de perfumaria con-

tactadas para usufruírem dos benefícios e vantagens do Probem. As

nacionais O Boticário, Natura, Magana e Amazon Ervas estariam igual-

mente pleiteando participação no programa.
O senador considera estranho que o governo se apresse em de-

senvolver o Probem quando, há pelo menos dois anos, o Executivo

enviou projeto de lei regulamentando o acesso a recursos genéticos

e suas garantias de patenteamento aos povos indígenas. Viana acre-

dita que o governo providenciou o �engavetamento� da matéria, já

que até hoje a Câmara dos Deputados não nomeou os membros da

comissão especial que deveria analisar o projeto.
Para Tião Viana, a contradição pode ser explicada pelo esforço do

governo em privilegiar as ações ligadas ao programa Avança Brasil:

� Não há como fugir a um sentimento de desconfiança com rela-

ção à concretização do Probem, embora se reconheçam aspectos

indiscutivelmente progressistas em seu conteúdo, como é o caso do

combate à pirataria de plantas e conhecimentos nativos. Tememos,

porém, atropelos a que possa estar sujeito um programa sem o am-

paro de uma legislação ambiental efetiva � ponderou.

Senador critica projeto do
governo para biodiversidade

Mozarildo acredita
que muitas ONGs só
servem para gerar
lucros para seus
propr ie tá r ios

Tião Viana denuncia
lentidão na análise
das propostas
legislativas sobre
direitos dos índios


